
INDICAÇÃO Nº 
310
, DE 2015

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que determine estudos junto aos órgãos competentes, sobre a viabilidade da do pagamento do salário base dos funcionários públicos estaduais, seja efetuado de acordo com o cargo de carreira que foi nomeado ou aposentado. 

JUSTIFICATIVA

A presente propositura vem em atendimento a solicitação da União dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo, subscrita por José Rivelli, Presidente da Subsede de Jundiaí.

Destaca que atualmente existe o entendimento sobre a aplicação do inciso IV, do artigo 7º da Carta Magna e, a Súmula 16 do Supremo Tribunal Federal, que garante um salário mínimo ao trabalhador.

Noticia que o funcionalismo estadual esta recebendo salário base de 60% (sessenta por cento) inferior a um salário mínimo, prejudicando assim, sobremaneira aposentado com mais de 35 (trinta e cinco) anos de serviços prestados, repercutindo na profissão, na sexta parte, no décimo terceiro, quinquênios, dentre outros.

Desta forma, alerta que ocorre uma distorção na aplicação da norma constitucional quanto a base de calculo para o efetivo pagamento do salário.

Uma vez que a matéria é exclusivamente de cunho administrativo e que somente o Poder Executivo poderá alterar o sistema vigente, apresentamos a presente proposição.

Sala das Sessões, em

Deputado Fernando Capez
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